
 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (11/08), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 20, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado em que, em sede de Agravo de Instrumento, foi 

mantida a decisão que concedeu a tutela de urgência para que a Universidade  ré 

tranque a matrícula do autor, sem qualquer ônus, após o término do 1º semestre de 

2020.  

 

No caso, a instituição de ensino negou a solicitação de trancamento da matrícula do 

autor, aluno do curso de engenharia mecânica, sob a alegação de que somente os 

que estavam com as mensalidades do semestre quitadas teriam direito à realização 

de tal procedimento. 

 

O magistrado de 1º grau determinou que a Universidade procedesse ao trancamento 

da matrícula no prazo de 10 dias, sob pena de multa de R$ 500  por dia de atraso, até atingir o valor de R$ 10 

mil. 

 

A ré agravou da decisão sustentando que não foi observada cláusula constante do contrato de prestação de 

serviços celebrado pelas partes e que é descabido o pedido sem a quitação das prestações em atraso. 

 

A desembargadora Denise Levy Tredler, relatora do processo, destacou em sua decisão que considera-se nula 

toda cláusula contratual que condiciona o trancamento de matrícula de instituição de ensino superior ao 

pagamento de mensalidades em atraso do período semestral em que se requeira o trancamento.  
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Segundo a  relatora, tal prática constitui penalidade pedagógica vedada pelo ordenamento jurídico, de acordo 

com o art. 6º, da Lei nº 9.870/91, que dispõe sobre o valor total das anuidades escolares e dá outras 

providências. 

 

Sendo assim, votou pelo desprovimento do recurso e manutenção da decisão agravada, no que foi 

acompanhada pelos desembargadores que compõem a 21ª Câmara Cível deste Tribunal. 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Cível 20 por meio do seguinte caminho: site do 

TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários. 

 

Fonte: DOERJ 
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PRECEDENTES 

 

STF invalida cobrança de ICMS sobre operações com softwares em SP 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou seu entendimento sobre a inconstitucionalidade da incidência do 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) sobre o licenciamento ou a cessão do direito de 

uso de programas de computador. A decisão foi tomada na sessão virtual finalizada em 2/8, no julgamento da 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5576. 

 

A ação foi ajuizada pela Confederação Nacional de Serviços (CNS) contra dispositivos da Lei Complementar 

estadual 87/1996 e da Lei estadual 6.374/1989, que previam a incidência do imposto nesse tipo de produto. 

 

Jurisprudência 

 

Barroso explicou que, no julgamento das ADIs 1945 e 5659, em fevereiro deste ano, a jurisprudência do STF 

evoluiu no sentido de que as operações relativas ao licenciamento ou à cessão do direito de uso de software, 

seja ele padronizado ou elaborado por encomenda, devem sofrer somente a incidência do Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza (ISS), e não do ICMS. Até então, o entendimento da Corte autorizava a 

cobrança de ICMS sobre a circulação de cópias ou exemplares de programas de computador produzidos em 

série e comercializados no varejo, os chamados softwares “de prateleira”. 

 

Segundo o relator, o novo entendimento do STF considera que essas operações são “mistas ou complexas”, 

por envolverem “um dar e um fazer humano na concepção, no desenvolvimento e na manutenção dos 

programas”, com disponibilização de serviço de help desk, manuais, atualizações tecnológicas e outras 

funcionalidades previstas em contrato. 

 

Modulação 



 

Também seguindo o voto do relator, a Corte determinou que a decisão terá efeitos a partir da data de 

publicação da ata de julgamento das ADIs que marcaram a modificação do entendimento do STF sobre o tema 

(3/3/2021). A modulação ressalva as ações judiciais já ajuizadas e ainda em curso antes dessa data, as 

hipóteses de bitributação relativas a fatos geradores ocorridos até então e as hipóteses relativas a fatos 

geradores ocorridos até 2/3/2021 em que não houve o recolhimento do ISS ou do ICMS, nas quais será devido 

o pagamento do imposto municipal. 

 

Tese 

 

No julgamento, foi fixada a seguinte tese: “É inconstitucional a incidência do ICMS sobre o licenciamento 

ou cessão do direito de uso de programas de computador”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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COVID 

 

CPI: Ministra Cármen Lúcia nega pedido de suspensão de quebra de sigilos do tenente-

coronel Hélcio Bruno 

 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu liminar no Mandado de Segurança (MS) 

38121, impetrado pelo tenente-coronel da reserva do Exército Hélcio Bruno de Almeida, contra ato do 

presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Pandemia que autorizou a quebra do sigilo bancário, 

fiscal, telefônico e telemático de Hélcio. Ouvido pela CPI nesta terça-feira (10), ele teria participado de 

negociações com o Ministério da Saúde e se apresentado como intermediário para a compra de vacinas contra 

a Covid-19 por valores supostamente superfaturados. 

 

Na ação, os advogados do tenente-coronel alegam ilegalidades na aprovação do Requerimento 1.097/2021, por 

meio do qual a CPI afastou os sigilos. Eles sustentam que as medidas abrangem período muito anterior à 

reunião oficial realizada no Ministério da Saúde, em 1203/2021, chegando a alcançar, em alguns casos, 

períodos anteriores ao surgimento da pandemia, como é o caso do sigilo fiscal. Segundo a defesa, não há 

correlação entre a abrangência das quebras de sigilo e o fato objeto de investigação (a reunião no MS). 

 

Poderes de investigação 

 

Segundo a ministra Cármen Lúcia, a Constituição Federal (artigo 58, parágrafo 3º) assegura às CPIs poderes 

de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos nos regimentos das respectivas 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470671&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470671&ori=1


Casas do Congresso Nacional, para a apuração de fato determinado e por prazo certo. À luz desse dispositivo 

e do artigo 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a relatora entendeu que a comissão tem poderes 

para determinar, entre outras medidas, a quebra de sigilo bancário, telefônico e telemático. 

 

Matéria interna 

 

A ministra afastou a alegação da defesa de ilegalidade na votação em bloco dos requerimentos, por se tratar de 

mecanismo interno de organização dos trabalhos. Ela salientou que, na análise judicial de atos legislativos em 

mandado de segurança, é necessário respeito à separação dos Poderes e à proteção das prerrogativas dos 

trabalhos próprios do Legislativo, isto é, é vedado o exame judicial de matéria interna corporis. 

 

Evolução patrimonial 

 

Ao analisar os autos, a relatora destacou que a CPI da Pandemia justificou a quebra dos sigilos bancário, 

telefônico e telemático, definiu os prazos relativos ao período da pandemia (de abril de 2020 até o momento) e, 

excepcionalmente, no caso do sigilo fiscal, “de 2018 até o presente”, apresentando como motivação idônea e 

causa concreta provável a necessidade de observar a evolução patrimonial dos investigados desde 2018, a fim 

de que fossem identificados eventuais ganhos financeiros desproporcionais. 

 

Resposta à sociedade 

 

De acordo com a ministra, a questão tem relevância para a sociedade, “que precisa ver esclarecidos os fatos 

investigados”, e vincula-se diretamente aos objetivos da CPI. Segundo ela, Hélcio se apresenta como 

presidente do denominado “Instituto Força Brasil”, cujos objetivos estatutários seriam predominantemente 

político-ideológicos. Como enfatizado no requerimento das medidas constritivas, esses objetivos “não seriam 

condizentes com a negociação de vacinas no cenário pandêmico experimentado tragicamente no país, menos 

ainda por interpostas empresas privadas envolvidas em denúncias de corrupção”. 

 

Acesso restrito 

 

A ministra indeferiu a liminar, mas destacou que, em razão da confidencialidade dos documentos provenientes 

da quebra dos sigilos, o acesso deve se restringir ao impetrante, aos seus advogados e aos senadores 

integrantes da CPI, sob pena de responsabilização de quem descumprir ou permitir o descumprimento desse 

dever. 

 

Leia a notícia no site 

 

CPI da Pandemia: Ministro Gilmar Mendes mantém quebra de sigilo de empresa de 

comunicação 

 

A Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Pandemia poderá quebrar o sigilo telefônico e telemático da 

empresa Brasil Paralelo Entretenimento e Educação S.A. a partir de 20 de março de 2020, quando oficialmente 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470805&ori=1
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foi declarado o estado de emergência devido à Covid-19, sem abranger períodos anteriores. A decisão é do 

ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), que deferiu parcialmente pedido de liminar feito 

pela empresa no Mandado de Segurança (MS) 38117. 

 

O relator também determinou que as informações obtidas pela CPI sejam mantidas sob a guarda do presidente 

da Comissão Parlamentar de Inquérito, senador Omar Aziz (PSD/AM), e compartilhados com o colegiado 

somente "em reunião secreta e quando pertinentes ao objeto da apuração". 

 

De acordo com a decisão, a CPI fundamentou o pedido de acesso às informações telefônicas e telemáticas 

com base em indícios de ligação da empresa com a divulgação de notícias falsas desde a campanha 

presidencial de 2018. Na avaliação do ministro Gilmar Mendes, o ato integra a linha investigativa da CPI na 

apuração de "correlação entre as ações do Governo Federal no enfrentamento da pandemia e a disseminação 

de notícias falsas por pessoas físicas e veículos de comunicação durante o período". 

 

O ministro ressaltou, no entanto, que o acesso aos dados deve se restringir ao período e objeto delimitados 

para atuação da CPI, nos termos do parágrafo 3º do artigo 58 da Constituição Federal. 

 

Leia a notícia no site 

 

Coronel da reserva tem direito de ficar em silêncio e não se incriminar em depoimento da 

CPI 

 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), assegurou ao coronel da reserva Hélcio de 

Almeida, presidente do Instituto Força Brasil, o direito de não ser obrigado a produzir prova contra si mesmo ao 

ser inquirido pela Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Pandemia. Segundo a decisão, tomada no 

Habeas Corpus (HC) 205134, Almeida, cujo depoimento está previsto para esta quarta-feira (10), tem o direito 

de se manter em silêncio e de não ser obrigado a responder às perguntas que possam lhe incriminar, mas não 

pode faltar com a verdade relativamente a todos os demais questionamentos. 

 

De acordo com o requerimento aprovado pela CPI, Almeida foi convocado, na condição de testemunha, para 

esclarecer se teria sido o responsável por viabilizar o encontro no Ministério da Saúde em que teria sido tratada 

a proposta de 400 milhões de doses da vacina Astrazeneca após “suposto pedido de propina a Luiz Paulo 

Dominghetti por parte do então diretor de logística do ministério, Roberto Dias”. 

 

No salvo-conduto expedido em favor de Almeida, a ministra também assegurou a ele o direito de ser assistido 

por seu advogado e se comunicar com ele pessoal e reservadamente. O militar da reserva também não poderá 

ser submetido a qualquer medida privativa de liberdade ou restritiva de direitos em razão do exercício amplo do 

seu direito de defesa. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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LEGISLAÇÃO 

 

Medida Provisória n° 1.061, de 9 de agosto de 2021- Institui o Programa Auxílio Brasil e o Programa 

Alimenta Brasil, e dá outras providências. 

 

Fonte: Planalto 

 

Decreto Estadual n°  47.720, de 10 de agosto de 2021- Altera o decreto n° 40.500, de 01 de janeiro 

de 2007, com a redação dada pelo decreto n° 46.552, de 01 de janeiro de 2019 e dá outras providências. 

 

Fonte: DORJ 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0045907-37.2017.8.19.0021 

Relator: Des. Ricardo Couto de Castro 

j. 13/07/2021  p. 22/07/2021 

 

Administrativo – Concurso público - Município de Duque de Caxias - Candidato aprovado fora do número de 

vagas – Contratação de temporários.  

I - Candidata aprovada em concurso público para provimento do cargo de Estimulador MaternoInfantil, fora do 

número de vagas ofertadas pelo edital. Pretensão voltada a nomeação e posse sob o argumento da existência 

de contratação de temporários em detrimento dos candidatos aprovados no certame.  

II – Candidato aprovado fora do número de vagas constante do edital, segundo a jurisprudência do STJ, 

necessita comprovar, de maneira efetiva, a existência de cargos vagos e a contratação ilegal de servidores 

temporários em quantitativo suficiente para a nomeação, o que não se deu no caso em tela. Improcedência do 

pedido. Sentença confirmada.  

III - Recurso conhecido e desprovido.  

 

Íntegra da decisão 

 

Fonte: EJURIS 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Lei que limita a venda da área do 23º BPM, no Leblon, é considerada inconstitucional  

 

Presidente do TJRJ convoca sessão do Pleno para composição de lista tríplice para o 

TRE/RJ 

 

Fonte: TJRJ 

 

Justiça julga improcedente pedido para realizar julgamento conjunto de doze réus pelo 

Plenário do Tribunal do Júri 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

Ministra Cármen Lúcia nega pedido de suspensão de processo de cassação da deputada 

Flordelis 

 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu o Mandado de Segurança (MS) 38141, 

impetrado pela defesa da deputada federal Flordelis dos Santos de Souza (PSD-RJ), no qual pedia liminar para 

suspender o processo de cassação de seu mandato, marcado para o dia 11/08. Na ação contra a Mesa da 

Câmara, seus advogados alegam que a parlamentar sofre um processo de desconstrução moral, em violação 

aos princípios da presunção de inocência, do juiz natural, do devido processo legal e da dignidade da pessoa 

humana. 

 

A defesa também argumenta que, apesar de ocupar o último lugar na fila dos deputados que respondem a 

procedimentos no Conselho de Ética, Flordelis foi alçada à condição de primeira da lista, numa clara lesão ao 

princípio da igualdade de tratamento de todos perante a lei. 

 

Segundo a defesa, também haveria inidoneidades no processo administrativo que tramita na Câmara, como a 

não observância da decadência, pois teria sido ultrapassado o prazo para submissão do processo ao plenário 

da Casa. Os advogados também sustentam que não teria havido a descrição de fato determinado na abertura 

do processo e que foram juntadas provas ao processo após a manifestação da defesa, entre outros pontos. 

 

Em sua decisão, a ministra Cármen Lúcia afirmou que o mandado de segurança não reúne condições 

processuais para prosseguimento válido no Supremo. Isso porque, embora tenha enumerado pontos que 

configurariam, em tese, irregularidades no trâmite do processo disciplinar, a ação não foi instruída com os 

documentos necessários à demonstração do alegado e ao perfeito esclarecimento do quadro. Além disso, 

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/14693362
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/14635649
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/14635649
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/14790512
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segundo a ministra, a ação cuida de processo interno da Câmara dos Deputados relativo a um de seus 

integrantes, não sendo passível de atuação judicial, salvo quando comprovada afronta a direitos constitucionais, 

o que não se verifica, segundo a relatora. 

 

“Da leitura da peça inicial desta ação se extrai carente de demonstração direito da impetrante que tivesse sido 

afrontado em atuação comprovada, menos ainda algum direito caracterizado por liquidez tal que se comprove 

de plano, nem certo, de modo a subsistir contra interesses e bens institucionais”, disse Cármen Lúcia. A 

relatora acrescentou que a ação de mandado de segurança não comporta análise de provas, por isso os vícios 

apontados devem ser comprovados na peça inicial, com a demonstração inequívoca de direito líquido e certo 

violados por abuso de poder. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma declara incompetência da 7ª Vara Federal do RJ para julgar ações sobre Sistema 

“S” 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a incompetência do juízo da 7ª Vara Criminal 

Federal do Rio de Janeiro para processar e julgar ações penais provenientes das investigações da Operação 

Esquema S, que apura a suposta prática de tráfico de influência e desvios no Sistema S, que reúne instituições 

prestadoras de serviços administradas por federações e confederações empresariais dos principais setores da 

economia. Por unanimidade, a Turma não conheceu da Reclamação (RCL) 43479, mas concedeu, por maioria, 

habeas corpus de ofício para declarar a nulidade de todos os atos decisórios até então proferidos pela Justiça 

Federal e determinar a remessa dos autos à Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 

 

De acordo com o colegiado, nos termos da jurisprudência do Supremo (Súmula 516), as entidades do Sistema 

S não estão sujeitas à competência da Justiça Federal, pois são pessoas jurídicas de direito privado com 

recursos próprios, que não integram os bens ou o patrimônio da União. 

 

Desvios 

 

O esquema investigado envolve supostos desvios de recursos da Federação do Comércio de Bens, Serviços e 

Turismo do Estado do Rio de Janeiro (Fecomércio-RJ), do Serviço Social do Comércio (Sesc/RJ) e do Serviço 

Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac/RJ). As investigações apuram, ainda, a prática de crimes de 

peculato, estelionato e tráfico de influência, a partir de exigências de valores pelos advogados denunciados, sob 

o pretexto de obtenção de vitórias judiciais no Superior Tribunal de Justiça (STJ) e no Tribunal de Contas da 

União (TCU). 

 

Colaboração premiada 

 

Na Reclamação, os conselhos seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) do Distrito Federal, de São 

Paulo, de Alagoas e do Rio de Janeiro questionavam ato do juiz Marcelo Bretas, titular da 7ª Vara Criminal 

Federal do Rio de Janeiro, que teria usurpado a competência constitucional do STF, ao homologar o acordo de 
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colaboração premiada celebrado entre o Ministério Público Federal e Orlando Santos Diniz, ex-presidente da 

Fecomércio-RJ. 

 

Segundo as seccionais, parte dos documentos apresentados pelo colaborador indicaria a prática de possíveis 

ilícitos por detentores de foro por prerrogativa de função no Supremo. Com base neles, Bretas ordenou o 

cumprimento de 75 mandados de busca e apreensão em empresas, escritórios e residências de advogados. 

 

Competência 

 

Em abril, o relator, ministro Gilmar Mendes, considerou que não há elementos suficientes de usurpação da 

competência do Supremo, mas declarou a incompetência da Justiça Federal para julgar as entidades. Hoje, em 

voto-vista, o ministro Nunes Marques seguiu o relator, observando que os acordos homologados não implicam 

direta ou indiretamente autoridades com prerrogativa de foro no STF. 

 

Com ressalva do seu entendimento de que a Justiça Federal deveria ser a competente para apreciar as ações 

que têm como parte ou prejudicada entidade do Sistema S, por se tratarem, a seu ver, de entidades submetidas 

a normas de direito público, o ministro acompanhou o entendimento consolidado da Corte. 

 

Na sua avaliação, as medidas de busca e apreensão contra os escritórios de advogados foram “amplas e 

desarrazoadas” e violaram as prerrogativas da advocacia, além de caracterizarem hipótese de “fishing” 

probatório, ou seja, tentativa de “pescar” provas contra os denunciados. 

 

O ministro Ricardo Lewandowski acompanhou a proposta de voto. Ficou vencido, apenas, o ministro Edson 

Fachin, que rejeitou a ação por falta de legitimidade dos autores e inadequação da reclamação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Nunes Marques mantém validade de decreto que ampliou o Parque Nacional da 

Chapada dos Veadeiros 

 

O ministro Nunes Marques, do Supremo Tribunal Federal (STF) negou o Mandado de Segurança (MS) 35232, 

impetrado por dois proprietários de terras na zona rural do Município de Nova Roma (GO) contra o decreto sem 

número de 5/6/2017, editado pelo então presidente da República Michel Temer, que determinou a ampliação do 

Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros. 

 

Consultas públicas 

 

Os proprietários rurais alegavam que as consultas públicas para a ampliação do parque, localizado em cinco 

municípios do Estado de Goiás, contrariaram a Lei 9985/2000, que criou o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação (SNUC). Segundo eles, não foi realizada consulta em cada município com território dentro da 

unidade de conservação ampliada nem foram observados os requisitos para a oitiva de todos os interessados 

na ampliação. 
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O parque está localizado nos municípios de Alto Paraíso de Goiás, Cavalcante, Nova Roma, Teresina de Goiás 

e São João da Aliança. As audiências públicas foram realizadas somente nos três primeiros. 

 

Eles argumentavam, ainda, que a nova área se sobrepõe a uma Área de Proteção Ambiental (APA) estadual, 

sem que houvesse prévia autorização legislativa para a desapropriação de terras do Estado de Goiás pela 

União. 

 

Direito alheio 

 

Ao negar o pedido, o ministro Nunes Marques observou que, embora as audiências tenham sido realizadas em 

apenas três dos cinco municípios afetados pela ampliação, uma delas ocorreu em Nova Roma. Segundo ele, 

acatar a alegação de nulidade do decreto por ausência de consulta pública em outro município implicaria a 

possibilidade de os impetrantes defenderem, em nome próprio, direito alheio (de proprietários de imóveis 

localizados em São João da Aliança e Teresina de Goiás), sem a devida autorização. 

 

Audiências 

 

O relator destacou que, conforme o entendimento do STF, apesar da não realização de audiência pública em 

todos os municípios envolvidos, não há ilegalidade, desde que haja a devida publicidade e o cumprimento das 

disposições legais das normas que regem a questão. Segundo o ministro, a finalidade das audiências não é 

submeter o projeto de criação da unidade de conservação à aprovação da população interessada, mas 

subsidiar a definição da localização, da dimensão e dos limites mais adequados, e eventual manifestação 

contrária não inviabiliza o empreendimento. 

 

Publicidade 

 

Em relação à divulgação das audiências, o ministro verificou que o Diário Oficial da União publicou datas, 

horários e locais de realização e foram expedidos convites para as autoridades dos municípios envolvidos, os 

governadores de Goiás e do Distrito Federal e diversas entidades interessadas. As informações, as 

convocações e o extrato de aviso para as consultas também foram publicados na internet e nos jornais Correio 

Braziliense, de Brasília (DF), e O Popular, de Goiânia (GO), duas cidades com muita influência sobre os 

municípios integrantes do Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros. 

 

Maior abrangência 

 

O ministro afastou, também, a ilegalidade alegada quanto à sobreposição da unidade de conservação estadual 

por uma federal. Ele observou que, além de haver permissão legal para esta hipótese, um parque nacional, por 

ser uma unidade de conservação de proteção integral, protege mais o meio ambiente que uma APA, devendo 

prevalecer o interesse da maior abrangência. Sobre a necessidade de autorização prévia para desapropriação, 

ele explicou que essa exigência ocorre unicamente na criação da unidade, e não em sua ampliação. 
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Fux mantém decisão que invalidou criação de cargos em comissão em Governador 

Valadares (MG) 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, negou o pedido da Prefeitura de 

Governador Valadares (MG) para suspender decisão judicial que havia invalidado a criação de cargos em 

comissão na cidade. Fux indeferiu a Suspensão Liminar (SL) 1464 e manteve a decisão do Tribunal de Justiça 

de Minas Gerais (TJ-MG) que declarou inconstitucional a criação dos cargos comissionados. 

 

A ação examinada pelo TJ-MG foi proposta pelo Ministério Público estadual (MPE-MG) contra as Leis 

Complementares Municipais 231/2017 e 210/2016, com o argumento de que contrariam a tese de repercussão 

geral fixada pelo STF no julgamento do RE 1041210 (Tema 1.010). Conforme essa tese, a criação de cargos 

em comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, não se 

prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais. Ela também pressupõe a 

necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado, entre outros aspectos. 

 

Pandemia 

 

Na SL 1464, o município sustentava que a exoneração dos comissionados causaria grave lesão à ordem 

pública, pois ocupam cargos de assessoria e direção em todas as secretarias municipais. Alegava, ainda, que o 

prazo de seis meses estipulado na decisão não levou em conta a situação de calamidade causada pela Covid-

19 e que seu cumprimento imediato comprometeria as políticas públicas municipais de combate à pandemia. 

 

Prazo razoável 

 

Ao decidir, o ministro Luiz Fux considerou que a decisão judicial que determinou a exoneração dos 

comissionados fixou prazo razoável para o seu cumprimento e a readequação da estrutura administrativa 

municipal. Destacou, ainda, que a manutenção de tais cargos comissionados é inconstitucional, pois permite o 

exercício de funções públicas por indivíduos nomeados de forma irregular, cuja remuneração não será passível 

de restituição ao erário. 

 

Serviço administrativo 

 

Outro ponto assinalado pelo presidente do STF é que a decisão do tribunal estadual estava em consonância 

com a tese vinculante da Corte, na medida em que analisou as atribuições previstas para os cargos e verificou 

que a lei conferiu a servidores passíveis de livre nomeação atribuições inerentes à rotina do serviço público 

administrativo. 
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Alteração de cobrança de ICMS sobre energia elétrica no Amazonas é inconstitucional 
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O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade do Decreto estadual 40.628/2019 do 

Amazonas, que atribuía às empresas geradoras de energia elétrica, e não mais às distribuidoras, a 

responsabilidade pelo recolhimento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços 

(ICMS), por substituição tributária. A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 2/8, no julgamento das 

Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 6144 e 6624. 

 

O relator dos processos, ministro Dias Toffoli, registrou que a substituição tributária do ICMS está prevista na 

Lei Kandir (Lei Complementar 87/1996) que prevê que a matéria deve ser regulamentada pelo Poder Legislativo 

dos estados por meio de lei em sentido estrito. No caso de operações interestaduais, é necessário convênio 

específico aprovado pela Assembleia Legislativa. 

 

Legalidade tributária 

 

O governo do Estado do Amazonas argumentava que o decreto, que incorporou à legislação estadual o 

Convênio ICMS 50/2019, estaria amparado em dispositivos da Lei Complementar estadual 19/1997, que 

estabelece o Código Tributário do Estado do Amazonas (CTE). 

 

Entretanto, segundo Toffoli, não foi a lei complementar que atribuiu a empresas geradoras de energia elétrica a 

responsabilidade tributária por substituição relativamente ao ICMS incidente em operações subsequentes, mas 

o Decreto estadual 40.628/2019, fato que configura violação ao princípio da legalidade tributária. O ministro 

observou ainda que, de acordo com entendimento do STF, o Convênio ICMS 50/2019 deveria ter sido 

submetido à Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, o que não ocorreu. 

 

Ainda de acordo com o relator, o decreto também provocou aumento indireto de carga tributária sobre a energia 

elétrica. Nesse caso, o STF entende ser necessário aplicar à majoração do imposto as regras da anterioridade 

e nonagesimal (período de tempo que deve ser respeitado entre a instituição ou majoração de um tributo e a 

sua exigência), o que também não ocorreu. 

 

Modulação 

 

Como a inconstitucionalidade declarada diz respeito à substituição tributária, e não ao imposto em si, o 

Plenário, por maioria, determinou que a decisão seja aplicada a partir do próximo exercício financeiro (2022), 

ressalvadas as ações judiciais ajuizadas até a véspera da publicação da ata da decisão. 
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STF reitera entendimento que veda indenização por convocação extraordinária de 

parlamentar 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou, por unanimidade, que a indenização aos parlamentares do Estado 

de Roraima em razão do comparecimento a sessões extraordinárias é incompatível com a Constituição Federal. 
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A decisão foi tomada na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 836, de relatoria da 

ministra Cármen Lúcia, em julgamento finalizado na sessão virtual de 2/8. 

 

A ação foi ajuizada pelo procurador-geral da República, Augusto Aras, contra o artigo 99, parágrafo 6º, do 

Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, aprovado pela Resolução 11/1992. Seu 

argumento era que a Emenda Constitucional (EC) 50/2006, ao modificar o artigo 57 da Constituição Federal, 

proibiu o pagamento de vantagem financeira por convocação extraordinária para membros do Poder 

Legislativo. Contudo, a norma estadual continuava válida e produzindo efeitos. 

 

Jurisprudência 

 

A ministra Cármen Lúcia, ao votar pela não recepção do dispositivo roraimense, lembrou que, antes da 

alteração constitucional, só era proibido o pagamento de vantagem pecuniária superior ao subsídio mensal dos 

deputados. Segundo ela, o tema já foi debatido pelo Supremo em outras ocasiões, como nas Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade (ADs) 4509, de sua relatoria, 4587 e 4577. Em todos os casos, o entendimento do 

colegiado foi pela validade do texto da EC 50/2006. 

 

A relatora também acolheu a argumentação de que a vedação se estende aos legisladores estaduais, ainda 

que a emenda se refira a deputados federais, em razão do dispositivo constitucional que regulamenta o 

subsídio para parlamentares (parágrafo 2º, artigo 27, da Constituição Federal). 
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Ministro Nunes Marques nega HC a desembargador suspeito de envolvimento com 

organização criminosa 

 

O ministro Nunes Marques, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou pedido do desembargador Mario 

Guimarães Neto, do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJ-RJ), afastado do cargo por suspeita de 

envolvimento com organização criminosa. O ministro não conheceu (considerou inviável) o Habeas Corpus 

(HC) 191295, impetrado contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que prorrogou seu afastamento. 

 

Abalo à ordem pública 

 

O desembargador responde a ação penal no STJ e foi afastado do cargo depois que o relatório final de 

investigação revelou “fortes indícios” de crimes de corrupção passiva e lavagem de capitais, decorrente da 

suposta venda de decisões judiciais e de inúmeras operações voltadas à dissimulação dos ganhos ilícitos. 

Segundo o STJ, as práticas continuaram mesmo após o avanço das investigações, demonstrando a 

necessidade de postergação do do afastamento, porque sua manutenção no cargo “causaria grave abalo à 

ordem pública e à credibilidade do Poder Judiciário local”. 
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No HC, a defesa de Guimarães Neto alegava que as situações narradas na investigação teriam supostamente 

ocorrido há mais de 10 anos e que não haveria motivação idônea para a manutenção do afastamento cautelar 

do cargo. 

 

Liberdade de locomoção não afetada 

 

Ao negar o pedido, o ministro Nunes Marques observou que, de acordo com o entendimento do STF, em 

situações em que o único pedido é a recondução ao cargo do qual o agente público foi afastado, o habeas 

corpus não é o instrumento a ser utilizado, pois não há violação direta à liberdade de locomoção. 

Em relação à fundamentação da medida, o ministro ressaltou que a manutenção do afastamento cautelar pelo 

STJ se baseou na probabilidade de o desembargador exercer influência indevida sobre funcionários do TJ-RJ, 

além da vulneração de provas e da manipulação de dados. O relator destacou que, na decisão do STJ, foi 

apontado que, após a quebra do sigilo de dados dos investigados, o desembargador utilizou um funcionário de 

seu gabinete “para realizar vultosos depósitos em espécie e aparentemente espúrios”. 
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AÇÕES INTENTADAS 

 

Governador da Paraíba questiona no Supremo lei que criou APA de Jacarapé 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Relator revoga nova ordem de prisão contra motoboy acusado de incendiar estátua de 

Borba Gato 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Ribeiro Dantas deferiu liminar em habeas corpus para revogar 

a prisão preventiva do motoboy Paulo Roberto da Silva Lima, conhecido como Paulo Galo, decretada logo após 

outra liminar haver determinado o fim da prisão temporária a que ele estava submetido. 

 

Investigado pelos delitos de incêndio, associação criminosa e adulteração de veículo, Paulo Galo foi identificado 

como um dos responsáveis pelo protesto no qual foram queimados pneus junto à estátua do bandeirante 

Manuel Borba Gato, na cidade de São Paulo, em 24 de julho. 

 

Na decisão desta terça-feira (10), o ministro determinou que a prisão preventiva seja substituída por outras 

medidas cautelares, como o uso de tornozeleira eletrônica. Os efeitos da decisão foram estendidos a Thiago 

Vieira Zem e Danilo Silva de Oliveira, também investigados pelo atentado contra a estátua. 
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A liminar para revogação da prisão temporária de Paulo Galo foi concedida no último dia 5. No dia seguinte, a 

juíza de primeiro grau decretou a prisão preventiva. Afirmando que houve uma "manobra processual" para 

manter o investigado preso, a defesa entrou com habeas corpus no Tribunal de Justiça de São Paulo – que 

negou a liminar – e em seguida renovou o pedido de liberdade no STJ. 

 

Prisão preventiva é a última opção 

 

O ministro Ribeiro Dantas afirmou que a prisão preventiva deve ser a última opção da Justiça, apenas quando a 

adoção das medidas cautelares mais brandas previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal (CPP) se 

mostrar insuficiente. "Não se pode admitir a prisão cautelar como uma punição antecipada ou uma resposta aos 

anseios da sociedade", declarou. 

 

Ribeiro Dantas verificou que as instâncias ordinárias consideraram a prisão do motoboy imprescindível para 

garantir a ordem pública, pois ele seria integrante do grupo "Motoboys Antifascistas" e líder do movimento 

"Revolução Periférica", criado para contestar figuras históricas controversas, inclusive com o uso de meios 

extremos e violentos. 

 

De acordo com o ministro, o decreto de prisão preventiva aponta que os investigados tinham por objetivo a 

prática de atos ilegais – como de fato ocorreu no caso da estátua de Borba Gato, que teve a participação de 

diversos membros do grupo, inclusive adolescentes. 

 

No entanto, segundo o relator, "a constrição cautelar da liberdade somente é admitida quando restar claro que 

tal medida é o único meio cabível para proteger os bens jurídicos ameaçados, em atendimento ao princípio da 

proibição de excesso". 

 

Decreto não justificou afastamento de outras cautelares 

 

Para Ribeiro Dantas, houve flagrante ilegalidade na ordem de prisão, pois ela nem sequer mencionou a 

possibilidade de aplicação das medidas cautelares alternativas, embora o investigado Paulo Galo tenha 

condições favoráveis: é primário, sem antecedentes, com residência e emprego fixos. 

 

Diante disso, o ministro entendeu possível não aplicar o entendimento da Súmula 691 do Supremo Tribunal 

Federal (STF), que impede a admissão de habeas corpus contra decisão de relator que negou a liminar na 

instância antecedente, sem ter havido ainda o julgamento de mérito. 

 

Em sua decisão, Ribeiro Dantas determinou a aplicação das seguintes cautelares: comparecimento periódico 

em juízo; proibição de acesso a lugares de reuniões ou manifestações relacionadas aos movimentos 

"Revolução Periférica" e "Motoboys Antifascistas" ou similares; proibição de manter contato com os demais 

investigados e outras pessoas daqueles movimentos; proibição de deixar a comarca sem autorização judicial; 

recolhimento domiciliar noturno e monitoração eletrônica. 
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STJ vê cerceamento de defesa em decisão que negou retirada de processo de pauta virtual 

para sustentação oral 

 

Com amparo nos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, a Terceira Turma do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) que, apesar de 

receber pedido prévio de retirada de um agravo de instrumento de sessão virtual para possibilitar a sustentação 

oral, julgou o pleito da defesa apenas no momento da análise do mérito do recurso e o indeferiu. 

 

A turma também levou em consideração que a defesa atendeu aos requisitos do regimento interno do TJRS e 

que há previsão legal para a sustentação oral nos agravos contra decisões em tutela de urgência. 

 

A defesa interpôs o agravo de instrumento contra liminar que determinou o afastamento de sócio do quadro 

social de uma empresa. O agravo foi incluído na pauta de julgamentos virtuais – que não permitem 

sustentações orais –, mas, sete dias antes da data prevista para a apreciação do recurso, a defesa peticionou 

pedindo que o caso fosse julgado em sessão presencial, com o propósito de fazer a sustentação oral. Mesmo 

assim, ao analisar o mérito do recurso, o tribunal negou o pedido. 

 

Possibilidade de influenciar no julgamento 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso no STJ, apontou que o artigo 937 do Código de Processo 

Civil prevê que, na sessão de julgamento, o presidente dará a palavra ao recorrente e ao recorrido para 

sustentarem as suas razões. Entre as hipóteses do dispositivo, está o julgamento de agravo de instrumento 

contra decisões interlocutórias que tratem de tutelas provisórias de urgência. 

 

"Trata-se de dever imposto, de forma cogente, a todos os tribunais, em observância aos princípios 

constitucionais do contraditório e da ampla defesa", explicou a ministra. 

 

Lembrando lições da doutrina, Nancy Andrighi afirmou que é intrínseco ao princípio do contraditório permitir que 

a parte não apenas seja ouvida pelos julgadores, mas que possa participar dos julgamentos em condição de 

influenciar, efetivamente, na tomada de decisão. 

 

Além da garantia do contraditório e da ampla defesa e da disposição literal do artigo 937, VIII, do CPC, a 

relatora, ao determinar novo julgamento que garanta a sustentação oral da defesa, considerou a existência de 

norma regimental do próprio TJRS segundo a qual o julgamento deve ser transferido para sessão presencial se 

isso for pedido por uma das partes até 24 horas antes do início da sessão virtual. 

 

Leia a notícia no site 

 

Espólio de usufrutuária vitalícia tem legitimidade para propor ação de rescisão de 

arrendamento rural 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/10082021-Relator-revoga-nova-ordem-de-prisao-contra-motoboy-acusado-de-incendiar-estatua-de-Borba-Gato.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art937
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art937
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/10082021-STJ-ve-cerceamento-de-defesa-em-decisao-que-negou-retirada-de-processo-de-pauta-virtual-para-sustentacao-oral.aspx


 

Durante a vigência do contrato de arrendamento rural, a morte da arrendadora usufrutuária – causa de extinção 

do usufruto, nos termos do artigo 1.410, inciso I, do Código Civil –, sem que haja a restituição ou reivindicação 

de posse pelo proprietário, torna precária e injusta a posse exercida pelos sucessores da pessoa falecida. Essa 

condição, porém, não constitui impedimento para o exercício dos direitos provenientes do contrato de 

arrendamento rural pelo espólio em relação ao terceiro arrendatário, pois as relações jurídicas do usufruto e do 

arrendamento são diferentes e autônomas. 

 

O entendimento foi estabelecido pelo Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao manter acórdão 

do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que reconheceu a legitimidade do espólio para propor ação de 

despejo cumulada com cobrança e rescisão contratual, buscando a extinção de contrato de arrendamento rural, 

a reintegração da posse do imóvel e o pagamento de dívidas em aberto. 

 

O contrato foi celebrado pela falecida arrendadora (que tinha usufruto vitalício do imóvel) e o arrendatário 

(também falecido) – que, posteriormente subarrendou a propriedade.  

 

Os pedidos foram julgados procedentes em primeira instância; em segundo grau, o TJSP apenas ajustou os 

critérios da condenação mantendo a legitimidade do espólio para ajuizar a ação. 

 

Dívidas posteriores à morte 

 

Em recurso especial, o recorrente alegou que o espólio não teria legitimidade ativa, pois a posse da autora da 

herança sobre o imóvel objeto do arrendamento seria oriunda de usufruto, o qual se extinguiu com a sua morte. 

 

Sustentou, também, que o falecimento da usufrutuária ocorreu em 2004 e as alegadas dívidas em aberto do 

arrendamento rural seriam do período ente 2009 e 2014, quando já havia sido extinto o direito real de usufruto 

que legitimava a posse da arrendadora. 

 

Usufruto como direito real 

 

O ministro Marco Aurélio Bellizze, relator do recurso, explicou que o usufruto consiste em uma espécie de 

direito real (artigo 1.225, inciso IV, do Código Civil) que pode recair sobre um ou mais bens, móveis ou imóveis, 

conferindo, temporariamente, a alguém – denominado usufrutuário –, o direito à posse, uso, administração e 

percepção dos frutos. 

 

Tratando-se de bem imóvel, o relator apontou que o registro em cartório é pressuposto necessário do direito 

real de usufruto – tanto no caso de sua constituição quanto na hipótese de sua desconstituição –, a partir do 

qual passará a produzir os efeitos legais, especialmente em relação a terceiros. 

 

Por outro lado, o ministro Bellizze destacou que, no caso de morte da usufrutuária, surge causa extintiva do 

usufruto (artigo 1.410, inciso I, do CC/2002), o qual, diante do seu caráter personalíssimo, não se transmite aos 

herdeiros, de forma que é descabido no ordenamento jurídico brasileiro o caráter sucessivo desse direito real. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art1410
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art1225


 

Arrendamento não se integra ao usufruto 

 

Entretanto, Bellizze afirmou que, por causa do efeito constitutivo do registro no cartório imobiliário, o falecimento 

do usufrutuário não opera efeitos automaticamente, de maneira que, mesmo que seja descabida a sucessão do 

usufruto, as implicações do instituto permanecerão enquanto não for cancelado o registro e retomado o pleno 

domínio do bem pelo proprietário. 

 

Além disso, o ministro apontou que a cessão do exercício do usufruto ao terceiro arrendatário, mediante 

contrato de arrendamento, não possui o poder de integrá-lo à relação jurídica do usufruto em si, principalmente 

pela vedação expressa de alienação desse direito real (artigo 1.393 do CC/2002). 

 

No caso dos autos, o ministro lembrou, ainda, que a averbação do cancelamento do usufruto na matrícula do 

imóvel foi realizada em 2016, ou seja, após ao período de cobrança levantado pelo espólio e do ajuizamento da 

ação, em 2015 – situação que mantém o interesse do espólio na ação. 

 

De possuidor direito a indireto 

 

Em seu voto, Bellizze reforçou que, efetivado o usufruto, ocorre o desdobramento da posse, passando o 

proprietário à condição apenas de possuidor indireto, e o usufrutuário à posição de possuidor direto. Já no caso 

de cessão do exercício do usufruto a terceiro, mediante contrato de arrendamento, há o desdobramento 

sucessivo da posse, tornando-se possuidores indiretos o proprietário e o usufrutuário/arrendador, e direto o 

arrendatário. 

 

"Sobrevindo a morte do usufrutuário (que é causa de extinção desse direito real), a posse, enquanto não 

devolvida ou reivindicada pelo proprietário, transmite-se aos sucessores daquele, mas com o caráter de injusta, 

dada a sua precariedade, excepcionando a regra do artigo 1.206 do CC. Com isso, o possuidor não perde tal 

condição em decorrência da mácula que eventualmente recaia sobre sua posse", disse o ministro. 

 

Ao manter o acórdão do TJSP, o relator ainda ressaltou a natureza jurídica do espólio como uma universalidade 

de direito que, nos termos do artigo 91 do Código Civil, é caracterizado como o complexo de relações jurídicas 

de uma pessoa, dotadas de valor econômico, motivo pelo qual a relação jurídica de direito pessoal decorrente 

do contrato de arrendamento integra o espólio da arrendadora / usufrutuária. 

 

Leia a notícia no site 

 

Pela natureza executória, cabe à Justiça apreciar ação de despejo mesmo quando há 

compromisso arbitral 

 

Por unanimidade, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que, em razão de sua 

natureza executória, é da competência do juízo estatal a ação de despejo por falta de pagamento, mesmo 

quando existir compromisso arbitral firmado entre as partes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art1393
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art91
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/10082021-Espolio-de-usufrutuaria-vitalicia-tem-legitimidade-para-propor-acao-de-rescisao-de-arrendamento-rural.aspx


 

Na controvérsia analisada pelo colegiado, um shopping center ajuizou ação de despejo por falta de pagamento 

contra uma empresa locatária. Além de parar de pagar, a empresa teria abandonado o imóvel locado em 17 de 

junho de 2010, acumulando-se uma dívida de R$ 182 mil. 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) confirmou a sentença que declarou o contrato de locação 

rescindido. A corte estadual afastou a competência do juízo arbitral sob o fundamento de que, por estar 

resolvido o contrato de pleno direito, em razão do abandono do imóvel, teria sido superada a necessidade de 

apresentação do objeto do litígio ao árbitro, estando exaurido o seu conteúdo. 

 

Ao STJ, a locatária sustentou que as partes celebraram expressamente o compromisso de submeter ao juízo 

arbitral todos os litígios decorrentes do contrato, renunciando ao direito de recorrer ao Poder Judiciário. 

 

Cláusula arbitral tem força vinculante 

 

O ministro Luis Felipe Salomão, relator do caso, explicou que a jurisprudência do STJ é uníssona no sentido de 

que, por acordo de vontades, as partes podem subtrair do Judiciário a solução de determinadas questões, 

submetendo-as aos árbitros (REsp 1.331.100). 

 

O magistrado destacou que, na hipótese analisada, a controvérsia surgiu exatamente pela previsão, no 

contrato, de cláusula estabelecendo que a solução das demandas ocorreria na instância arbitral, regida pela Lei 

de Arbitragem (Lei 9.307/1996). 

 

Para Salomão, a cláusula arbitral, uma vez contratada pelas partes, goza de força vinculante e caráter 

obrigatório, definindo a competência do juízo arbitral eleito para dirimir os litígios relativos aos direitos 

patrimoniais sobre os quais os litigantes possam dispor – o que revoga a jurisdição estatal. 

 

Árbitro não tem poder coercitivo direto 

 

Todavia, ressalvou o ministro, embora a convenção arbitral exclua a apreciação do Judiciário, tal restrição não 

se aplica aos processos de execução forçada, pois os árbitros não têm poder para a prática de atos executivos 

– como afirmam vários precedentes do tribunal. 

 

"Especificamente em relação ao contrato de locação e à sua execução, a Quarta Turma do STJ decidiu que, no 

âmbito do processo executivo, a convenção arbitral não exclui a apreciação do magistrado togado, já que os 

árbitros não são investidos do poder de império estatal para a prática de atos executivos, não tendo poder 

coercitivo direto", destacou o relator. 

 

Ação de despejo 

 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1202329&num_registro=201201003014&data=20160222&peticao_numero=-1&formato=PDF
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9307.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9307.htm


No caso julgado, segundo Salomão, não se tratou propriamente de execução de contrato de locação, mas de 

ação de despejo por falta de pagamento e imissão na posse em razão do abandono do imóvel. Mesmo assim, 

ressaltou, não é possível designar a competência ao juízo arbitral. 

 

Despejo é ação executiva lato sensu 

 

"A ação de despejo tem o objetivo de rescindir a locação, com a consequente devolução do imóvel ao locador 

ou proprietário, sendo enquadrada como ação executiva lato sensu, à semelhança das possessórias", observou 

o magistrado. 

 

"Diante da sua peculiaridade procedimental e sua natureza executiva ínsita, com provimento em que se defere 

a restituição do imóvel, o desalojamento do ocupante e a imissão na posse do locador, não parece adequada a 

jurisdição arbitral para decidir a ação de despejo", acrescentou. 

 

Assim, o relator negou provimento ao recurso especial – por fundamento diverso do adotado pelo acórdão do 

TJSP – e reconheceu a competência exclusiva do juízo togado para apreciar a ação de despejo, "haja vista a 

natureza executória da pretensão". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Simpósio vai debater segurança institucional e inteligência no Poder Judiciário 

 

SireneJud: Painel permite visualizar dados sobre violações ambientais 

 

Cooperação entre CNJ e Enfam vai capacitar Judiciário em direitos indígenas 

 

Acordo com Polícia Federal e polícias civis vai ampliar eficiência das comunicações de 

atos processuais 

 

Autoridades debatem cenário atual e desafios da cooperação judiciária no Brasil 
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